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Direitos autorais no audiovisual ganha
regulamentação e pode afetar Globo 

GENTE

Reprodução/TwitterGlória Pires, ao lado de Victor Drummond e Cássia Kiss, é um dos nomes
mais vocais na defesa da habilitação de instituições

Reprodução/InstagramDrica Moraes e Sophie Charlotte estão entre os artistas que defenderam
habilitação de instituições

Reprodução/GloboAntônio Fagundes também pediu que o então Ministério liberasse a
habilitação. Sua participação em

ReproduçãoSônia Braga em

Reprodução/Twitter

Glória Pires, ao lado de Victor Drummond e Cássia Kiss, é um dos nomes
mais vocais na defesa da habilitação de instituições

Reprodução/Instagram

Drica Moraes e Sophie Charlotte estão entre os artistas que defenderam
habilitação de instituições

Seguindo modelo similar ao ECAD na música, ins-
tituições artísticas estão habilitadas a colher
direitos autorais para artistas. Tardes da Globo os-
tentam reprises como "Vale a Pena VerdeNovo"e"A
Grande Família"
Antes de se tornar uma Secretaria dentro do Mi-
nistério da Cidadania, o Ministério da Cultura, em
uma de suas últimas determinações, estabeleceu uma
nova habilitação dentro da lei de direitos autorais.

A partir de 03 de dezembro de 2018, três instituições
artísticas foram autorizadas a arrecadar direitos au-
torais . São elas a Gedar (Gestão de Direitos de Au-
tores Roteiristas), a Interartis (Associação de Gestão
Coletiva de Artistas Intérpretes do Audiovisual do
Brasil), e a DBCA (Direitos Brasileiros do Cinema e
Audiovisual).

A reivindicação da classe era antiga, e a própria lei de
direitos é de 2013. "A luta por direitos autorais pela
exibição pública de suas obras esteve no radar de as-
sociações de roteiristas organizadas a partir da dé-
cada de oitenta", explica Paula Vergueiro, advogada
e diretora jurídica da Gedar.

Paula conta que só a partir dos anos 2000 a classe co-
meçou a se organizar, com a criação da Associação
dos Roteiristas.A lei de2013, porém, determina uma
série de pré-requisitos para que associações fossem
habilitadas por um órgão de administração pública -
no caso, a Secretaria do Direito Autoral e
Propriedade Intelectual.

Essas instituições farão a gestão coletiva nas três
áreas do audiovisual : roteiro, direção e in-
terpretação.A ideiaéque,cada vez queuma obraseja
exibida, os artistas por trás dela recebam uma re-
muneração compensatória.

"Esta concessão permite que as associações que fo-
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Reprodução/Globo

Antônio Fagundes também pediu que o então Ministério liberasse a
habilitação. Sua participação em

Reprodução

Sônia Braga em

ram habilitadas possam cobrar e distribuir direitos de
autor econexosno território brasileiro,nos termos da
nossa legislação", esclarece Victor Drummond, ad-
vogado e diretor geral da Interartis .

Antes dessa nova determinação, não existia uma ins-
tituição específica para fazer esse recolhimento, que
era feito, se chegasse a isso, individualmente. "Em
tese, tinha que colher direto do exibidor", explica a
advogada Tânia Aoki, da Mariangelo & Aoki Ad-
vogados.

Ela comenta que a nova habilitação é um ganho para
os artistas, já que muitas vezes o recolhimento nem
acontecia. Apesar de ser uma obra coletiva, a pro-

dução audiovisual costuma ter apenas um dono dos
direitos da obra, que normalmente é o produtor.

Na prática

"Havia de tudo um pouco" comenta Victor sobre co-
moaarrecadaçãoera feitaantes. Por conta dessas ins-
tituições não serem habilitadas para isso, não existia
uma regra específica, e o valor era entregue - quando
havia pagamento - de acordo com cada caso.

"Algumas empresas queatuamno setorpromoviamo
pagamento de direitos autorais diretamente aos ar-
tistas, outras o faziam de forma muito incipiente e
não reconhecida pelos artistas e ainda havia outras
quenãopagavamnada e também nãoreconheciam os
direitos", conta Victor.

De acordo com a Secretaria Especial da Cultura, o li-
cenciamento para a utilização das obras era mais co-
mumente realizado diretamente com o produtor.
Agora a concessão da habilitação permite, em tese,
que a cobrança junto aos exibidores possa ser rea-
lizada diretamente pelos titulares, por meio de suas
associações, de modo que possam ter um apro-
veitamentoeconômico proporcionalaosucesso quea
obra alcança.

Para que os artistas de cada categoria recebam
direitos autoraisapartir deagora eles devem ser vin-
culados aalgumadas três instituições. No casodaGe-
dar, o ato de filiação ocorre com a assinatura de três
documentos: a declaração de associação, a au-
torização para o cadastro de obras audiovisuais em
um sistema de dados utilizados pelas associações de
gestão coletiva em todo mundo e uma declaração de
autoria da obra. Qualquer roteirista que atue em
meios de comunicação do audiovisual pode se as-
sociar.

Já na Interartis a única exigência é que o intérprete te-
nha participado de pelo menos uma obra audiovisual.
"Quanto mais artistas forem associados mais re-
presentatividade se alcança", explica Victor.
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"Os artistas brasileiros alcançaram, com a Interartis,
um enorme grau de comprometimento coletivo, ex-
cluindo definitivamente do imaginário a ideia de que
são desunidos. Nunca estivemos tão fortes", com-
pleta Gloria Pires, que assumiu um papel de destaque
no debate e é Presidente da instituição.

De fato, muitos artistas se uniram no final de2018 pe-
dindo que o então Ministro Sérgio Sá Leitão ha-
bilitasse as instituições. Nomes como Drica Moraes,
Sophie Charlotte, Dira Paes, Alessandra Negrini e
Antônio Fagundes se pronunciaram entre setembro e
outubro, meses antes da habilitação ser anunciada.

Agora confirmada, ela não é retroativa, ou seja, as
instituições requerem direitos apenas de obras cria-
das a partir de 3 de dezembro, quando foi publicado
no Diário Oficial da União. E, a partir de agora, essas
instituições serão avaliadas anualmente para garantir
que seguem cumprindo os critérios estabelecidos pe-
la normativa.

"As associações devem apresentar ao respectivo ór-
gão da Administração Pública Federal uma série de
documentos e informações, com a finalidade de per-
mitirem a atividade fiscalizatória e a aplicação de
eventuais sanções", explica a advogada do Gedar
Paula Vergueiro.

Do contra

De acordo com informações da Secretaria Especial
da Cultura, houve recurso da decisão, sem efeito sus-
pensivo, mas que encontra-se para apreciação do Se-
cretário de Direitos Autorais e Propriedade
Intelectual.

Victor explica algumas pessoas são contra alegando
queo consumidor final vai "pagar"aconta, ou seja, as
produções audiovisuais ficarão mais caras para con-
sumo. A seu ver,porém, isso nãodeve acontecer ees-
se pensamento precisa ser desconstruído.

"Em nenhum país em que a gestão coletiva foi im-

plementadahouvequalquer aumentodecustos para o
consumidor", comentou. Para ele, é compreensível
que empresários queiram diminuir custos, "o que não
pode ocorrer é a supressão ou desconsideração de di-
reitos em nome delucrosexorbitantes", acredita o ad-
vogado.

Seus dados, inclusive, apontam para o oposto: con-
siderando do exemplo de outros países que tem ha-
bilitações similares, houve um aumento na produção
nacional, já que a possibilidade de remuneração ade-
quada incentiva os criadores. E ele crê que o mesmo
deve acontecer no Brasil. Inclusive, a esperança da
Interartis é criar um novo cenário artístico con-
tributivo entre os artistas e as empresas que deverão
pagar os direitos.

Efeito no audiovisual

A nova legislação pode ou não afetar programas que
são reexibidos na televisão? Pode, pois agora se uma
produção for reexibida na televisão os artistas tem
uma instituição para apoiá-los nessa cobrança, mas
não pode por conta de cada contrato que o artista as-
sinou relacionado à obra.

Nem Globo nem Record responderam pedidos para
comentar sobre a nova determinação do Ministério,
masessa habilitação pode interferir em umhábito co-
mum aos dois canais:areexibição denovelas antigas.

O caso mais conhecido em relação a isso é o de Sônia
Braga, que em 2014 processou a Globo por conta da
reexibição de "Dancin' Days" no Canal Viva . Ela pe-
dia direitos de imagem por seu trabalho como a pro-
tagonista Júlia. Na época a emissora comunicou que
os artistas recebiam os direitos de imagem, e Braga
acabou perdendo o processo em 2018.

De acordo com Tânia, esse caso não sofreria al-
teraçõesagora, pois quandofoi julgado, nãohavia en-
tidades habilitadas. Mas o novo cenário pode tornar
mais favorável para os artistas exigirem suas com-
pensações financeiras.
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Em sua fase inicial, a nova habilitação de direitos au-
torais ainda deve passar por muitos entraves e acer-
tos, mas em geral a determinação é considerada uma
vitória para a classe artística. "O Direito é uma cons-
trução. E deve ser uma construção de elementos
justos e equilibrados. Quando um grupo de pessoas

luta por direitos e os alcança, todo o esforço valeu a
pena", concluiu Gloria Pires.



abpi.empauta.com Brasília, 22 de março de 2019
Migalhas | BR

ABPI

abpi.empauta.com pg.7

ABPI cria centro de solução de disputas
especializado em Propriedade Intelectual 

Com mais 100 milhões de processos acumulados nas
mesas dos juízes, a medidas extrajudiciais começam
a ganhar corpo como instrumentos eficazes de so-
luções de conflitos.

Para aprofundar o debate desses mecanismos e dar
vazão às lides de forma menos onerosa, mais rápida e
eficaz, a ABPI - Associação Brasileira da Pro-
priedade Intelectual criou um Centro de Solução de
Disputas, especializado em Propriedade Intelectual,
composto por 3 câmaras: de Mediação, de
Arbitragem e de nomes de domínio; esta última to-
talmente on-line.

Sobre as vantagens dese ter umcentro especializado,
o advogado e professor Manoel J. Pereira dos San-
tos, presidente do Centro de Solução de Disputas da
ABPI, fala à TV Migalhas.

_______________
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Apple adquire direitos sobre a marca AirPower
depois de longa disputa judicial 

Apple AirPower

Em meio aos rumores de que a Apple deverá lançar a
base de carregamento sem fio AirPower a qualquer
momento, a empresa parece finalmente ter as-
segurado os direitos sobre a marca.

O caso começou em meados de julho de 2018, quan-
do, ao tentar patentear a marca AirPower, a Apple
descobriu que já existia um registro com este nome
nome, feito meses antes pela Advanced Access Te-
chnologies.

Durante meses a Apple lutou para tentar conseguir a
patente, alegando que o registro da Advanced Ac-
cess Technologies estava em conflito com outros
produtos já registrados e lançados pela Apple, como
AirPlay, AirPort, AirPods e AirPrint. A disputa ocor-
reu até esta quarta-feira (20), quando a Apple então
retirou todas as sua reclamações da justiça, apa-
rentemente desistindo do caso.

Mas, logo depois de se retirar da disputa, um ad-
vogado da Apple foi nomeado como responsável pe-
la disputa da marca registrada, sugerindo que a Apple
se retirou da disputa porque fechou um acordo com a
Advanced Access Technologies para a compra da
marca, já que a empresa não teria como garantir a
marca antes do lançamento através dos tribunais.

Por enquanto, a Advanced Access Technologies ain-
da aparece como detentora dos direitos da marca,
mas o advogado da Apple, Thomas Perle, já está no
processo de mudar a detenção dos direitos para a em-
presa de Cupertino.

A aquisição da marca AirPower acontece em meio a
rumores de um lançamento iminente do acessório, e
tudo indica que o lançamento deverá acontecer já nas
próximas semanas, junto com o iOS 12.2 - já que é a
atualização do sistema operacional da empresa que
permitirá queoacessório funcione para recarregar di-
versos dispositivos da Maçã ao mesmo tempo.

Fonte: MacRumors

Trending no Canaltech:

WhatsApp Business finalmente chega ao iOSMotel
filmava hóspedes escondido e fazia transmissão ao
vivo para 4 mil pessoasGDC 2019 | Testamos o Sta-
dia (ou pelo menosoqueaGoogletrouxe para oeven-
to)

Vá para a Homepage do MSN Mais de Canaltech
PUBG Mobile: primeiro aniversário tem atualização
e melhorias Canaltech Serviço Postal dos EUA lança
selos comemorando os 50 anos do pouso na Lua Ca-
naltech Golpes são identificados nas redes usando
marcas de beleza Canaltech Canaltech
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